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RECURSO CRIMINAL EM SENTIDO ESTRITO.
SENTENÇA DE  PRONÚNCIA.  TENTATIVA DE
HOMICÍDIO QUALIFICADO. INCONFORMISMO
DO  RÉU.  ALEGAÇÃO  DE  NEGATIVA  DE
AUTORIA.  PROVA  DA  MATERIALIDADE  DO
DELITO  E  INDÍCIOS  SUFICIENTES  DA
AUTORIA.  QUALIFICADORAS  DE  MOTIVO
TORPE NÃO RECONHECIDA NA PRONÚNCIA.
IMPOSSIBILIDADE DE AFASTAMENTO COMO
REQUERIDO PELO RECORRENTE. PLEITO DE
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  CRIME  DE
DISPARO  DE  ARMA  REJEITADO  ANTE  A
PROVA COLIGIDA AOS AUTOS. PRINCÍPIO DO
IN DUBIO PRO SOCIETATE. NECESSIDADE DE
SUBMISSÃO  AO  JUÍZO  NATURAL  DOS
CRIMES  DOLOSOS  CONTRA  A  VIDA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

À sentença  de  pronúncia  basta  a  indicação  de
elementos  probatórios  a  respeito  da  autoria  do
crime e das qualificadoras, não sendo necessária
a  existência  de  prova contundente  sobre  essas
questões, que haverão de ser julgadas somente
em  plenário,  pelo  Conselho  de  Sentença,  juiz
natural  para  a  apreciação  dos  crimes  dolosos
contra a vida.

O princípio  do  in  dubio pro societate incide na
fase  da  pronúncia,  devendo  as  dúvidas  serem
resolvidas pelo Tribunal do Júri

O pleito relativo ao afastamento da qualificadora
do  motivo  torpe  não  prospera  ante  a  sua
inexistência na decisão de pronúncia. 



Recurso Criminal em Sentido Estrito nº 0000032-21.2017.815.0000

O  pedido  de  desclassificação  para  o  crime  de
disparo  em  via  pública  resta  afastado  ante  a
existência  de  prova  robusta  quanto  à
materialidade  delitiva  do  crime  de  tentativa  de
homicídio qualificado.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em NEGAR  PROVIMENTO  AO  RECURSO EM
SENTIDO ESTRITO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Criminal em Sentido Estrito interposto por

Izaquiel Raimundo de Sousa, (fl. 192), contra a decisão proferida pelo Juízo

de Direito da Comarca de Pombal/PB (fls.186/189) que o pronunciou como

incurso nas penas do art. 121, §2º, incisos II e IV c/c art. 14, II, todos do Código

Penal, submetendo-o a julgamento perante o Tribunal do Júri Popular.

Em suas razões (fls. 193/201), o recorrente alega inexistir prova

suficiente  acerca  da  participação  do  denunciado  na  tentativa  de  homicídio

qualificado.  Aduz,  ainda,  que  a  qualificadora  do  motivo  torpe  não  encontra

amparo no conjunto probatório acostado aos autos, devendo ser decotada. Ao

final,  requer a impronúncia e, subsidiariamente, pugna pela desclassificação

para o crime de disparo em via pública.

Contrarrazoando  o  recurso  (fls.  204/208),  o  Ministério  Público

requer o improvimento do recurso interposto, mantendo-se in totum a decisão

de pronúncia.

Exercendo o juízo de retratação, foi mantida a decisão pelo Juízo

a quo (fl. 209).

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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O douto Procurador  de Justiça,  José Roseno Neto, através de

parecer de fls. 214/218, opinou pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

Depreende-se  dos  autos  que  o  representante  do  Ministério

Público,  em  exercício  no  Juízo  de  Direito  da  Comarca  de  Pombal-PB,

ofereceu denúncia em face de  Izaquiel Raimundo de Sousa,  conhecido por

“Isac”, em razão da prática,  em tese,  do delito  previsto  no artigo 121,  §2º,

incisos II e IV c/c art. 14, II, todos do Código Penal, requerendo o julgamento

dele perante o Tribunal do Júri Popular.

Segundo  a  exordial  acusatória  (fls.  02/03),  consta  no

procedimento investigatório que, no dia 15 de março de 2015, por volta das 20

horas,  no  sítio  Catolezinho,  zona  rural  de  Pombal/PB,  o  denunciado,

dolosamente,  mediante  recurso  que  dificultou  a  defesa  do  ofendido  (pelas

costas) e por motivo fútil  (ciúmes), tentou matar Mikael Manoel Henrique de

Andrade,  realizando  disparos  de  arma  de  fogo  contra  a  vítima,  não

consumando  a  intenção  criminosa  por  circunstância  alheia  à  vontade  do

agente.

Informa, ainda, a peça acusatória, que o denunciado se dirigiu até

à casa do ofendido, com uma faca na mão, ameaçando à vítima,  que saiu

correndo.  Momento  após,  o  acusado  retornou  à  referida  residência  e,  de

surpresa e pelas costas, disparou contra a vítima, não consumando a intenção

criminosa pelo fato de esta ter conseguido fugir.

Narra,  também, que,  conforme o inquerito  policial,  o  motivo da

conduta é fútil, pois o denunciado praticou o ato simplesmente, porque o filho

do acusado, “Puquinha”, é apaixonado por Graciana Barbosa de Sousa, que já

teve um relacionamento amoroso com a vítima.

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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Após  a  devida  instrução  processual,  o  Juízo  a  quo  proferiu

decisão de pronúncia (fls. 186/189), submetendo o réu Izaquiel Raimundo de

Sousa,  conhecido por  “Isaac”, a julgamento  popular,  entendendo presentes

indícios suficientes de autoria e materialidade do crime previsto no artigo 121,

§2º, incisos II e IV c/c art. 14, II todos do Código Penal.

Irresignado, o recorrente alega inexistir prova suficiente acerca da

participação do denunciado na tentativa de homicídio qualificado. Aduz, ainda,

que  a  qualificadora  do  motivo  torpe  não  encontra  amparo  no  conjunto

probatório  acostado  aos  autos,  devendo  ser  decotada.  Ao  final,  requer  a

impronúncia e, subsidiariamente, pugna pela desclassificação para o crime de

disparo em via pública.

É cediço que, na decisão de pronúncia, o magistrado exerce mero

juízo de admissibilidade da acusação, sendo suficiente para sua procedência

que  esteja  provada a  materialidade delitiva  e  presentes  indícios  suficientes

acerca da autoria da infração penal.

Daí  porque,  a  teor  do  que  dispõe  o  artigo  413  do  CPP,  com

redação determinada pela Lei nº. 11.689/2008, deverá o juiz, verificada a prova

da materialidade do delito e da existência de indícios suficientes de autoria do

crime, diante das provas até então constantes dos autos, pronunciar o acusado

e submetê-lo a julgamento perante o Tribunal do Júri Popular, ali se decidindo

acerca do que assentado na pronúncia.

Pois  bem.  Da  análise  do  conjunto  probatório,  verifica-se  a

presença dos requisitos da pronúncia.

A  materialidade  delitiva  evidencia-se  a  partir  do  auto  de

apreensão e apresentação de fls. 11, do laudo de constatação de ferimento ou

ofensa física de fl. 12 e do laudo de exame técnico-pericial em eficiência de

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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disparos em armas de fogo de fl. 28/33.

Quanto  à  autoria  delitiva,  há  indícios  suficientes  acerca  do

envolvimento do recorrente no crime em disceptação.

Na  esfera  extrajudicial,  a  vítima  Mikael  Manoel  Henrique  de

Andrade, relatou que, antes de sofrer os disparos, foi ameaçado de morte pelo

acusado Izaquiel, conhecido por Isaac, no Sitio Catolezinho.

QUE,  por  volta  das  20h00min,  do  dia  15/03/2015,
estava sentado em uma moto em frente da casa da
sua  sogra  no  sítio  Catolezinho,  Pombal-PB,  quando
um indivíduo chamado ISAAC chegou e disse para a
vítima ter cuidado senão a mataria; QUE o declarante
perguntou o porquê disso, tendo o suspeito puxado a
faca  peixeira;  QUE,  nesse  momento,  o  declarante
correu e se escondeu nos matos; QUE, pouco tempo
depois, saiu dos matos e voltou para a casa da sogra
e  ficou  conversando  com  sua  companheira
(GRACIANE);  QUE,  no  momento  em  que  sua
companheira entrou na casa, o declarante escutou a
voz  de  ISAAC  dizendo:”Perdeu!  Perdeu!  Não  corra
não!;  QUE as pessoas que viram a ameaça  com a
faca foram: GRACIANE, GERALDO (pai de Graciane),
a mãe de GRACIANE e irmã de GRACIANE; QUE não
tem idéia por que ISAAC queria matar o declarante;
QUE não tem amizade com ISAAC; (…).” (declarações
da vítima da esferal policial – fl. 13)

O policial  militar,  Davi  Batista Uchôa,  na esfera judicial,  relatou

que a Policia Militar foi solicitada em razão da ocorrência de uma tentativa de

homicídio  no Sítio Catolezinho,  tendo a guarnição se dirigido ao local  onde

constatou  que  a  vítima  Mikael  teria  sido  atingida  por  fragmentos  de  dois

disparos de arma de fogo, sendo conduzido ao Hospital. Informou que a outra

guarnição permaneceu em contato com a Sra. Graciana, tendo esta relatado

que a vítima estava em frente a residência dos pais dela, quando chegaram em

torno de quatro indivíduos em motocicletas, portando espingardas, e, assim,

teriam atentado contra a vida da vítima que se encontrava de costas. Relata,

ainda, que, no mesmo dia, em momento anterior, o Sr. Izaquiel, junto com seu

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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filho,  conhecido  por  “Pukinha”  e  sobrinho,  conhecido  por  “Café”,  teriam

ameaçado a vítima com uma faca, mas Mikael conseguiu fugir.  Após colher

estas informações, a guarnição se dirigiu à casa de Izaquiel e do filho, tendo a

esposa daquele informado que eles teriam fugido e, após busca no imóvel,

encontraram duas espingardas tipo “soca-soca”. Já, na residência do “Café”,

foram, também, apreendidas duas espingardas. Relatou que uma das armas

de propriedade de Izaquiel tinha resquícios de utilização recente e, inclusive,

havia pólvora no cano da arma. Informa, ainda, que a motivação do crime seria

ciúmes,  porque a  companheira  da  vítima  também teria  tido  relacionamento

amoroso com o filho de Izaquiel,  conhecido por “Puquinha”. Aduziu, por fim,

que a vítima afirmou que foi Izaquiel quem teria efetuado os disparos contra

ele.  (00:39/09:58  do  arquivo  Davi  test  MP 0002419-47.2015.wmv  da  mídia

eletrônica acostada à fl.158-Disco I)

Apesar  de  não  terem visto  quem foi  o  autor  dos  disparos,  as

testemunhas  Geraldo  Barbosa  da  Silva,  Damiana  Barbosa  de  Sousa e

Graciana Barbosa de Sousa presenciaram quando o acusado chegou ao sítio

Catolezinho, acompanhado de Puquinha e Café, e, após chamar a vítima para

brigar, levantou a faca em direção dela, que correu, escondendo-se no mato.

Em juízo, a testemunha Geraldo Barbosa da Silva afirmou ser pai

de Graciana, que teve relacionamento amoroso tanto com o filho de Izaquiel,

conhecido por “Puquinha”, bem como com a vítima Mikael. Relata que estavam

o depoente,  a  esposa dele,  Graciana e a vítima sentados em frente à sua

residência quando o acusado Izaquiel chegou, acompanhado de Puquinha e

Café,  e,  batendo  no  ombro  de  Mikael,  perguntou  se  ele  brigava,  tendo  o

ofendido respondido que não teria  medo de nada,  o  que fez o denunciado

puxar a faca e a vítima corrido. Informa que, no mesmo dia, à noite, Graciana e

a vítima permaneceram conversando do lado de fora, tendo o depoente ido

dormir,  quando  ouviu  os  disparos  e,  ao  levantar,  já  encontrou  a  vítima

ensanguentada, pedindo socorro. Relatou, também, que nem o depoente nem

a filha Graciana viram quem atirou contra a vítima. (01:03/09:25 do arquivo

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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Geraldo 0002419-47.2015.wmv da mídia eletrônica acostada à fl.158-Disco I)

Na  esfera  judicial,  a  testemunha  Damiana  Barbosa  de  Sousa

afirmou  ser  irmã  de  Graciana,  tendo  dito  que  ela,  Graciana,  mantinha

relacionamento amoroso com Puquinha e Mikael ao mesmo tempo. Informou

que estava com a família e a vítima em frente de casa quando o acusado,

Puquinha e Café chegaram de motocicleta.  Relatou que Izaquiel  chamou o

Mikael  para  brigar,  tendo  aquele  puxado  a  faca  e  este  fugido.  Afirma  que

Puquinha chamava o pai dele, Izaquiel, para ir embora, pois estavam na casa

de  estranhos.  Assevera  que,  à  noite,  quando  estava  dormindo,  ouviu  os

disparos de arma de fogo. E, ao sair do quarto, já se encontrou com a vítima

toda ensanguentada, tendo esta dito que quem teria atirado contra ele seria

Mikael, Puquinha e Café. Por fim, informou que antes desse acontecimento,

Mikael  foi  até  a casa de Izaquiel  para tomar satisfação com Puquinha,  por

conta  de  ciúmes  em relação  à  Graciana.  (00:29/08:56  do  arquivo  Test  MP

0002419-47.2015.wmv da mídia eletrônica acostada à fl.158-Disco I)

Na sequência, a testemunha Graciana Barbosa de Sousa afirmou

que Mikael tinha ciúmes dela com filho de Izaquiel chamado Puquinha. Relatou

que a vítima estava sentado conversando com ela e a família dela, quando

Izaquiel, acompanhado de Puquinha e Café, chegou e, após bater no ombro da

vítima,  perguntou se  ela  teria  coragem de brigar,  tendo Mikael  levantado e

Izaquiel  puxado uma faca.  Asseverou que Puquinha chamava o pai  para ir

embora. Informou que, à noite, estava conversando com Mikael, e, ao entrar

em casa para beber água, ouviu dois disparos que atingiram à vítima, mas que

não sabe quem efetuou os tiros. Por fim, informou que, dias antes, a vítima foi

até a casa de Izaquiel e ameaçou bater na cara do filho dele, por conta de

ciúmes.  (00:47/10:33  do  arquivo  Graciane  0002419-47.2015.wmv  da  mídia

eletrônica acostada à fl.158-Disco I)

Por outro lado, o acusado Izaquiel, em seu interrogatório judicial,

afirma que não é verdadeira a acusação de que teria efetuado disparo contra a

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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vítima. Informou que Graciana tinha relacionamento simultâneo com Puqinha e

Mikael. Relatou que se dirigiu ao Sitio Catolezinho e lá perguntou ao Mikael,

porque ele estava ameaçando o filho dele, Puquinha, de morte por duas vezes.

Afirma  que,  por  ter  medo  da  vítima,  puxou  a  faca,  tendo  Mikael  corrido.

(01:06/10:33  do  arquivo  Interrogatório  0002419-47.2015.wmv  da  mídia

eletrônica acostada à fl.158-Disco I)

Diante da comprovação do entrevero ocorrido entre o acusado e

vítima momento antes da ocorrência dos disparos, bem como de apreensão de

espingarda na casa do denunciado com resquícios de pólvora no cano da arma

a apontar o uso imediado, restam evidenciados os indícios da autoria delitiva. 

Ademais, na fase de pronúncia, vigora a regra procedimental do

in dubio pro societate, onde a análise da dúvida será dirimida pelo Tribunal do

Júri,  órgão  constitucionalmente  competente  para  o  julgamento  dos  crimes

dolosos contra a vida, consumados ou tentados.

Acerca da matéria, observem-se os seguintes julgados:

“RECURSO  ESPECIAL.  PENAL  E  PROCESSUAL
PENAL.  TENTATIVA  DE  HOMICÍDIO.  TESE  DE
DESISTÊNCIA VOLUNTÁRIA. DESCLASSIFICAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  IN  DUBIO  PRO  SOCIETATE.
COMPETÊNCIA  DO  TRIBUNAL  DO  JÚRI.  1.  O
princípio do in dubio pro societate incide na fase da
pronúncia, devendo as dúvidas serem resolvidas pelo
Tribunal do Júri. 2. Nos termos do art. 410 do Código
de  Processo  Penal,  o  magistrado  somente
desclassificará a infração penal quando a acusação de
crime  doloso  contra  a  vida  for  manifestamente
inadmissível, o que não ocorreu no caso em apreço. 3.
Recurso conhecido e provido”. 1

“A decisão de pronúncia é de mera admissibilidade do
Juízo,  onde  impera  o  princípio  do  in  dubio  pro
societate, ou seja, que em caso de dúvida esta deve
ser dirimida pelo Conselho de Sentença, juiz natural
da causa”. 2

 

1 REsp 775062/DF, 5ª Turma, rel. Ministra LAURITA VAZ, j. 27/03/2008, DJe 12/05/2008.
2 RT 729/545.

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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“Para  a  prolação  da sentença  de pronúncia,  por  se
tratar  de  um  juízo  de  mera  admissibilidade  da
acusação, não se faz necessário um juízo de certeza,
que se exige para a condenação. Em caso de dúvida
quanto à culpabilidade ou não do acusado,  cabe ao
Conselho de Sentença dirimi-la, por ser o Juiz Natural
da causa”. 3

“TENTATIVA DE HOMICÍDIO (ARTIGOS 121, § 2º, IV,
C/C 14, II, DO CP) – DESCLASSIFICAÇÃO PARA O
CRIME  DE  LESÕES  CORPORAIS  –
IMPOSSIBILIDADE  –  Inexistência  de  prova  plena
acerca da ausência de animus necandi - Inversão da
regra procedimental do in dubio pro reo para o in dubio
pro  societate  -  Qualificadora  -  Necessidade  de  sua
manutenção por não se apresentar contra a prova dos
autos - A análise de sua pertinência, ou não, deve ser
feita pelo Tribunal do Júri - Recurso desprovido”. 4

De mais a mais, o pleito relativo ao afastamento da qualificadora

do motivo torpe não prospera ante a sua inexistência na decisão de pronúncia. 

Por fim, o pedido de desclassificação para o crime de disparo em

via  pública  resta  afastado  ante  a  existência  de  prova  robusta  quanto  à

materialidade delitiva do crime de tentativa de homicídio qualificado.

Assim, não havendo a certeza da negativa de autoria no caso em

análise,  não  há  porque  se  decidir  pela  reforma  da  decisão  recorrida,  que

deverá ser  mantida tal  como lançada originariamente,  devendo o réu e ora

recorrente Izaquiel Raimundo de Sousa, submeter-se a julgamento perante o

Tribunal do Júri da comarca de Pombal-PB.

Diante de todo o exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.

3 REsp 724876, 5ª Turma, rel. Ministra LAURITA VAZ, j. 25/10/2007, DJ 26/11/2007, p. 231.
4 TJMG,  RESE 000.307.074-5/00,  2ª  Câmara  Criminal,  rel.  Des.  Sérgio  Resende,  j.  05.12.2002  –

www.tjmg.jus.br

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador

Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele participando os

Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da Silva, relator,

Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado para substituir  o Exmo. Sr.  Des. Luiz

Sílvio Ramalho Júnior) e Carlos Martins Beltrão Filho.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Álvaro Cristino Pinto

Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, 06 de julho de 2017.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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